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A cidade de São Paulo, desde meados dos anos 50 do século XX, vem passando por um 
processo de expansão de sua centralidade que, até então, podia ser pontuada no então conhecido 
“coração da cidade” que correspondia a área que hoje denominamos de centro tradicional, mas 
que era chamada de “cidade”, ao menos pela população que viva nas periferias da mesma. 

Nesse sentido, a compreensão do que era a cidade estava ligada à concentração de 
atividades, pessoas e de vida. A concentração de atividades dizia respeito à existência de serviços 
que iam desde o comércio mais popular até a serviços mais especializados só ali encontrados: era 
o caso das sedes de banco, dos tribunais de justiça, da centralidade de serviços públicos 
municipais, estaduais e federais. Era também o local que concentrava as atividades culturais, de 
diversão e até mesmo religiosas: o Teatro Municipal, as casas de chá, os cinemas e muitas igrejas 
(Catedral da Sé, conjunto franciscano, Igreja de Santo Antonio, Basílica de São Bento, capela de 
Anchieta dentre outras) que eram referências à população. Era o local em que a existência de 
atividades dos setores primários, secundários e terciários fazia com que a vida vibrasse nesse 
lugar. Vida que se diferenciava da existente nas áreas mais afastadas dessa área de 
concentração. Nas periferias, onde se concentrava a população de menor poder aquisitivo, a 
moradia, muitas vezes precária, era sem de abastecimento de água tratada: os poços do quintal é 
que proviam as casas existentes. As ruas, em geral, eram de terra batida e nelas não havia 
iluminação pública; o transporte público, quando existia, era resultado de muita luta pela 
implantação de ao menos uma linha que levasse até o que eles chamavam de cidade: o centro da 
capital paulista ou de uma centralidade mais imediata e, dali, para o centro. Deste modo, o centro 
da cidade ganhava lugar de destaque justamente pela existência de áreas que eram desprovidas 
de atividades e serviços essenciais à reprodução da vida da população. Não estamos falando aqui 
na existência de “duas cidades”, mas de uma só em que a contradição existente entre a suas 
centralidades e sua periferia foi fundamental para a própria expansão e crescimento da 
urbanidade. 

A partir da década de 50 já encontramos registros da expansão da centralidade para outras 
áreas, constituindo assim essa certa continuidade espacial, ainda que não em sua totalidade. 
Nessa década, localidades como Rua Augusta, Rua da Consolação passam a oferecer serviços 
mais especializados e/ou que atendiam a uma população de maior poder aquisitivo. Isso promove 
o surgimento, nessas áreas, de atividades que antes se concentravam em quantidade e qualidade 


na região chamada de “centro da cidade” compreendida pela área denominada por centro velho 


(que tem como núcleo o triângulo formado pelas ruas São Bento, 15 de novembro e rua Direita) e o 
expandido (do Viaduto do Chá à Praça da República). 

Hoje, ainda que essa área continue sendo uma centralidade, ela não é mais única. O 
processo de fortalecimento da centralidade implicou em sua expansão e no surgimento de novas 
centralidades: algumas delas, os chamados subcentros, mantinham parte da diversidade de 
atividades que eram oferecidas no centro principal e atendiam a população dos arredores: é o caso 
dos subcentros como Santo Amaro, Pinheiros, Freguesia do Ó, por exemplo; outras, surgem 
refletindo a racionalidade dos tempos modernos sendo especializadas, menos diversificadas! e 
cuja parcela da população que atende é mais seletiva. Com isso, o chamado “centro da cidade” 
tem partes de sua área desvalorizada, enquanto outras áreas da cidade sofrem um processo de 
valorização fortalecido pelo deslocamento de investimentos e atividades nessas novas áreas. 

Esse processo de valorização/desvalorização não é linear e muito menos estanque. Se a 
valorização se dá pelo investimento aplicado na área não podemos nos esquecer que parte desse 
investimento se manifesta em sua constituição espacial que, diferentemente do mercado financeiro 
e de seus fluxos, possui uma certa rigidez, dada pela própria forma, por mais que ela seja versátil? 

Desta forma, o processo de valorização/desvalorização do espaço possui uma lógica e 
uma racionalidade: não é todo o espaço que é desvalorizado em uma determinada área como 
também são apenas parcelas de outras áreas que são “revalorizadas” (ou valorizadas) e não o 
espaço como um todo. Essa lógica pode ser observada no atual processo de revalorização do 
chamado centro histórico da capital paulista. 

Hoje podemos caracterizar a cidade de São Paulo por sua policentralidade. Essa 
característica tende, dialeticamente, a uma certa hierarquia na dada tendência a homogeneidade. 
O que queremos dizer com isso? Que as centralidades existentes, ao mesmo tempo em que 
possuem características que as marcam como um todo, por exemplo, a concentração e poder de 
atração de investimentos e equipamentos, fluxos econômicos e população, detêm, por suas 
particularidades, uma hierarquia funcional a ponto de podermos diferenciar os subcentros (em 
geral multifuncionais) das novas centralidades altamente especializadas (é o caso, por exemplo, da 
Avenida Luis Carlos Berriri e mesmo da nova Avenida Faria Lima). 

Esse processo de valorização-desvalorização de partes da cidade e, em particular, de 
centralidades existentes na cidade, é fundamental ao processo de reprodução do capital, que, em 


escala mundial, tem hoje o espaço como elemento fundamental para sua reprodução. 





* Menos diversificadas por limitarem o consumo às classes de maior poder aquisitivo. Na avenida Berrini, por 
exemplo, além de empresas de serviços altamente qualificadas, temos também uma variada gama de serviços 
como academias de ginástica, restaurantes, bares, cursos de línguas, mas cujo público alvo são os executivos e 
funcionários dessas empresas. 

? Ainda que um edifício possa ser construído de forma que internamente haja a versatilidade, o que pode 
proporcionar diferentes arranjos internos espaciais, o prédio em si é a expressão da rigidez que se impõe em 
determinado espaço e que se constitui como edificação, representando um patrimônio. 


Em um mundo onde a velocidade se impõe e os fluxos adquirem cada vez maior 
importância, o espaço, ao invés de perder seu papel, possui função primordial nesse processo. 
Assim, tempo e espaço se conjugam para maior eficácia da reprodução do sistema capitalista. 

Para que os fluxos obtenham maior velocidade é fundamental que o espaço propicie 
condições mínimas para essa realização e, nesse sentido, o território tem que estar equipado para 
a realização dos processos de reprodução mundial do capital. 

Em meados da década de 50 do século XX, o centro histórico de São Paulo foi 
requalificado espacialmente” para dar conta da modernização necessária à manutenção da 
inserção da capital paulista, e do país, no processo de produção mundial de mercadorias. Apesar 
disso, a partir da década de 70, temos novas áreas da cidade que passam a receber investimentos 
públicos e privados, o que possibilita o surgimento de novas centralidades, mais especializadas e 
seletivas. Esse processo de expansão da centralidade é resultado do crescimento da então 
centralidade única e da sua impossibilidade, ao menos momentânea, de responder espacialmente 
e em tempo real às novas necessidades postas. 

Essa é a grande contradição existente da dimensão tempo-espaço: ao mesmo tempo em 
que o espaço tem que ser equipado para responder satisfatoriamente a um determinado processo 
produtivo, isso lhe confere uma determinada rigidez das formas” que dão conta das necessidades 
postas em determinado momento temporal, mas pode tornar-se um empecilho ao desenvolvimento 
do novo processo produtivo onde a velocidade tem papel diferencial. 

Resolver ao problema técnico-espacial (o da rigidez) aliado ao processo de especulação 
imobiliária posto em curso pelos agentes imobiliários, implicou na aplicação de recursos em outras 
áreas da cidade pelo poder público. 

Esse movimento de aplicação de recursos em outras áreas da cidade é, a princípio, uma 
necessidade do próprio desenvolvimento social. A expansão da centralidade, a criação de 
subcentros, possibilitaria uma maior justiça social na medida em que se democratizaria o acesso 
aos serviços públicos e sociais necessários à reprodução social. Entretanto, o que temos visto é 


que essa expansão da centralidade tem beneficiado, em quantidade e qualidade, de maneira 





3 Na década de 50 do século XX, o então prefeito Prestes Maia, com seu Plano de Avenidas, deu maior 
velocidade à circulação do capital, modificando a paisagem do Vale do Anhangabaú, destruindo o antigo ,, 
criando avenidas que passavam a cortá-lo. Os espaços centrais acabam por sintetizar a frase mais difundida 
sobre a cidade: “São Paulo não pode parar”, e são as alterações em seu sistema viário que, em teoria, 
possibilitam a rapidez, a velocidade dos fluxos. A “São Paulo” sem os espaços para o pedestre, já que a 
prioridade é a circulação de mercadorias, é resultado da estratégia de racionalização do espaço, ou seja, da 
concepção e intervenção do Estado, mas que acabam por se incorporar na vida cotidiana dos que vivem o 
lugar, sendo aceitas como naturais, normais, como se sempre tivessem existido de tão arraigadas que se 
tornam à vida. 

* O exemplo da nota 4 é revelador: a construção do Plano de Avenidas implicou na fixação no espaço do 
traçado das avenidas, ruas. Ao seu redor novas construções foram executadas e na época se considerava o que 
há de mais moderno. Hoje esse traçado é considerado obsoleto, não permitindo a velocidade necessária a 
rápida fluidez das mercadorias. O mesmo pode ser dito dos prédios: muitos deles não possibilitam a instalação 
dos cabos de fibras óticas fundamentais à velocidade da informação. 


bastante diferenciada aos diversos espaços da capital paulista: nas áreas mais periféricas há um 
determinado tipo de investimento; nas áreas centrais, outros. 

Para as áreas mais centrais uma série de Operações Urbanas” tem propiciado, de um 
lado, grandes investimentos públicos para remodelação das redes viárias. Isto serve aos interesses 
dos investidores privados uma vez que as obras de requalificação de áreas são executadas com 
recursos captados de toda a sociedade, enquanto que, quando há pagamento, ou a contrapartida 
financeira? para o construir acima do estabelecido legalmente, esses recursos, a posteriori, serão, 
por determinação legal, aplicados apenas nas áreas das Operações Urbanas em questão”. 

No caso específico da Operação Urbana Centro, uma série de ações específicas fazia 
parte da tentativa de requalificar alguns espaços da área central. Com isso as transformações na 
paisagem da área central passam a ser indicativo de preocupação pelo poder público para a área, 
e possibilitam, aos empreendedores privados, a recuperação do patrimônio aplicado na área em 
épocas anteriores. 

Nas Operações Urbanas temos, dialeticamente, transformações e permanências, ambas 
necessárias à proposta de revitalização e recuperação da área. 

Às permanências 

Nos documentos da Prefeitura Municipal de São Paulo e de grupos organizados para a 
recuperação do valor” da área, como é o caso da Associação Viva o Centro, a permanência quase 
sempre diz respeito à preservação de edifícios considerados históricos e, mesmo assim, na maior 
parte das vezes, essa manutenção pode estar restrita somente às fachadas dos mesmos. A 
permanência, ligada à recuperação ou valorização da história local, se justifica não pela 
importância da história em si, mas pela possibilidade do uso dos elementos arquitetônicos 
preservados para o desenvolvimento da atividade turística na cidade. 

Se observarmos o Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Sé” verificaremos que, ao 
menos na forma da lei, a preocupação com a preservação histórica é reforçada. No capítulo |, 





* Com as Operações Urbanas, a prefeitura espera criar as condições legais para o investimento em novas 
construções, com a participação dos empreendedores privados, que em uma ação conjunta, pode gerar 
situações de forma a auxiliar na revitalização das áreas. Elas seriam uma amostra, por parte do Estado, de 
uma ação indutora e pioneira. Por meio das Operações Urbanas, muitas vezes até mesmo sem contrapartida 
financeira, suprimi-se princípios da lei de uso e ocupação do solo, criando um caráter de exceção nas áreas de 
sua aplicação. 


é De acordo com Lei n. 13.885 de 25 de agosto de 2004, art 2, item XVIII- “contrapartida financeira é o 
valor econômico, correspondente à outorga onerosa de potencial construtivo, de alteração de uso ou 
parâmetros urbanísticos, a ser pago ao Poder Público pelo proprietário do imóvel em espécie ou em 
Certificados de Potencial Adicional de Construção- CEPAC”; 

7 Nos documentos sobre as Operações Urbanas Centro, Faria Lima, Águas Espraiadas, Barra Funda, por 
exemplo, são indicadas as áreas onde o construir acima do estabelecido em lei é permitido desde que haja a 
contrapartida financeira, deixando claro que os recursos obtidos serão aplicados exclusivamente na área da 
Operação urbana. 

$ Nos documentos analisados, a palavra valor tem um sentido amplo: pode ser econômico, cultural e social. 

? Lei n. 13.885 de 25 de agosto de 2004, donde constavam os planos regionais estratégicos das subprefeituras 
que haviam feito a discussão e consulta popular. 


artigo 2, que diz respeito aos objetivos do desenvolvimento urbano e ambiental podemos 
destacar o item V que diz ser objetivo “Valorizar e incentivar a preservação do patrimônio histórico, 
cultural e ambiental urbano, consolidando a identidade do centro metropolitano” A preservação 
desse patrimônio, ou o que dele resta, vem na esteira dos projetos de requalificação urbana de 
outras cidades existentes no mundo. A manutenção do patrimônio histórico, muito além de reforçar 
a identidade, permite a exploração do setor turístico na região. É a “histórica” como chamariz a um 
determinado tipo de atividade econômica. Como a exemplo do que ocorre em outras cidades do 
mundo, o resgate da identidade é fundamental na produção e reprodução dessa atividade ligada 
ao turismo. O turismo “histórico” começa a ser desenvolvido também nas cidades modernas e não 
ficando restrito às cidades do nosso barroco, como ocorre com as cidades históricas mineiras 
como Ouro Preto, Mariana, Tiradentes, entre outras. O que se pretende com a “manutenção”, com 
a “permanência” das edificações, quando possível, é a abertura para essa possibilidade de 
desenvolvimento econômico: o turismo. 

O desenvolvimento do turismo ligado à recuperação ou fortalecimento de uma identidade 
local, cujas edificações podem servir à representação que se tem de cidade, se conjuga à 
necessidade de estímulo para a instalação de atividades diversificadas de alta tecnologia, de 
atração nacional e internacional, na tentativa de reforçar o papel de centro metropolitano e de 
cidade mundial"? da cidade de São Paulo e desse centro em especial. De acordo com o Plano 
Estratégico Regional da Sé no capítulo |, do “desenvolvimento urbano e ambiental”, se destaca 
no item |, a proposta estimular a instalação de atividades diversificadas de alta tecnologia, de 
atração nacional e internacional, reforçando o papel de centro metropolitano e de cidade mundial 
aliado ao fortalecimento das atividades turísticas, de entretenimento e lazer. Vale lembrar que a 
possibilidade de fortalecimento do turismo na região central está (nas propostas de requalificação 
da área presente nos documentos do poder público e do setor privado) ancorada no patrimônio 
edificado existente na região, bem como na existência de praças e edifícios públicos. 

Mas esse processo é contraditório, pois, ao mesmo tempo em que há a manutenção e 
preservação de edificações, está também implícita a tentativa de retirada de um determinado tipo 
da população que, segundo os documentos, pode levar ao afastamento do turismo na área central. 
De qual população estamos nos referindo? Daquela que aí trabalha no setor informal da economia 
(os camelôs, por exemplo), da que sobrevive pela mendicância na área central, da que se utiliza da 
região apenas como área de passagem (baldeação entre os mais variados tipos de transporte 
coletivo), da que consome nas chamadas “lojas populares” aí existentes, ou seja, daquela que se 


identifica com a camada de menor poder aquisitivo. 





º S. SASSEN(1998) caracteriza as cidades mundiais como lugares que comandariam, centralizariam as 
decisões e gerenciariam a produção dispersa no espaço geográfico. Concentrariam, ainda, atividades muito 
especializadas, como as ligadas ao setor de informática e informações, serviços contábeis e de advocacia, 
marketing, comunicações, entre outros. 


Essa é uma questão polêmica já que nesse item há ambiguidade no texto do poder 
municipal. Nele, explicitamente aparece que um dos objetivos para o desenvolvimento urbano e 
ambiental é a “transformação do perfil econômico e social, por meio de ações de fomento da 


pluralidade econômica, da inclusão social, da segurança urbana e da cultura” 


. Mas o que significa 
a transformação do perfil econômico? Uma efetiva melhoria econômica e social dos que aí vivem e 
trabalham ou uma tentativa de atração à região de um outro tipo de população com maior poder 
aquisitivo? 

Se verificarmos os dados da região período de 1996/2000, observaremos que as áreas, 
que correspondem aos distritos Sé e República, tiveram, respectivamente, uma taxa de 
crescimento populacional negativa de 1,38% e 1,13%, enquanto que a média da cidade de São 
Paulo foi de 1,41% positivo”. Ainda de acordo com a mesma fonte 36,06% dos domicílios do 
distrito Sé e 24,78% do distrito República possuem uma renda familiar inferior a 5 salários 
mínimos, enquanto que na outra extremidade (mais de 25 salários mínimos) esses números são , 
respectivamente de 7,09% e 13,46%. Esses dados diferenciam-se da média da Região Sé'* onde 
o rendimento por domicílio na faixa de renda de até 5 salários mínimos é de 23,44% (contra os 
37,69% do município) e na faixa de mais de 25 salários mínimos é de 23,74%, esta última bem 
superior a do Município de São Paulo, o que poderia sugerir que a região Sé tem um rendimento 
domiciliar superior ao do município como podemos observar na Tabela abaixo. 

Distribuição dos Domicílios, por faixa de Renda Familiar, segundo Distritos do Município de 
São Paulo- 2000 


























Rendimento familiar por Yo Yo Yo Yo 

domicílio Região distrito distrito São Paulo 
Sé Sé República (município) 

Menos de 2 Salários Mínimos 7,55 11,02 8,09 13,30 

De 2 a menos 5 Salários 15,89 25,04 16,69 24,39 

Mínimos 

De 5 a menos de 10 Salários 24,12 31,85 31,18 25,97 

Mínimos 

De 10 a Menos de 15 Salários 13,76 14,56 15,64 11,29 

Mínimos 

De 15 a menos de 25 Salários 15,60 10,45 14,93 10,98 

Mínimos 

De 25 Salários Mínimos e mais 23,14 7,09 13,46 14,06 

















Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)- Censo Demográfico 2000. 


Ao verificarmos a tabela anterior, nota-se que há um desenvolvimento diferenciado entre 


os distritos que compõe a Região Sé, ou seja, como no restante da cidade a região é heterogênea 





1 Cap. 1 item 2, art. 2, ponto d. do Plano Regional Estratégico da subprefeitura Sé. 

2 De acordo com os dados de população dos distritos em 1996, com taxa de incremento entre 1991/1996- São 
Paulo 1996 distritos como cidade Tiradentes no extremo leste da cidade tiveram taxas de incremento de 
68,94%. Fonte: IGBE, 1991/1996 

É De acordo com a divisão municipal a Região Sé é composta pelos distritos de Bela Vista, Bom Retiro, 
Cambuci, Consolação , Liberdade, República, Santa Cecília e Sé. 





socialmente. Alguns subdistritos, mais especificamente o Sé tem um desenvolvimento social com 
índices inferiores aos demais, e não se trata só de renda familiar. O IDH! do distrito Sé”, por 
exemplo, está na faixa do 0,000 a 0,5000, o da República'? na faixa de 0,500 a 0,650 enquanto 
que o do distrito Consolação” está na faixa do 0,650 a 0,800, lembrando que o índice mais alto 
seria de 1,000. 

Nas propostas de requlidficação da área será que a preservação de parte da paisagem 
urbana na região pode realmente servir ao incremento econômico e ao mesmo tempo possibilitar 
uma melhoria na qualidade de vida das pessoas de menor poder aquisitivo que aí residem e/ou 
trabalham? Ou a permanência, recuperando arquitetonicamente parte das formas pretéritas, pode 
levar à transformação do perfil populacional dos que aí trabalham e /ou vivem? 

Enquanto tendência, ao menos nas propostas dos agentes ligados à iniciativa privada”, as 
propostas vão no sentido de atrair as classes de melhor poder aquisitivo”, afastando a imagem 
“negativa” de violência e medo existente na área, ao menos nas representações mais difundidas”, 
em que a população de baixa renda é identificada como aquela que tem se apropriado desse 
espaço. 

Nesse sentido, ao falarmos dessa área central, o centro tradicional da cidade de São 
Paulo, só podemos compreendê-lo quando analisamos os processos de permanência conjugados 
aos processos de transformação, já que o último, quando proposto, sempre, no discurso, tende a 
transformações em que, a permanência, ao menos das formas, é fundamental para a mudança de 
população, de atividades econômicas e de paisagem. 

As transformações 

Pode soar estranho falarmos de permanências que levem às transformações da paisagem 
urbana, mas é justamente disso que se trata. A permanência das formas simplesmente, sem a sua 
constante manutenção, pode levar a um processo de degradação da paisagem e de afastamento 
de uma parcela da população que aí transitava, vivia e que tinha um bom poder aquisitivo. Mas 
esse processo não se dá apenas pela particularidade do lugar, mas por sua incorporação no 
processo geral de reprodução e expansão do capital em que, como nos mostra SOJA”, ao rever 
as propostas de Mandel, tem papel fundamental o desenvolvimento geograficamente desigual que, 


mudando de escala possibilita a “[...] inserção numa hierarquia multiestratificada de relações 





* Índice de Desenvolvimento Humano 

* Fonte: Secretaria do Desenvolvimento e solidariedade- PMSP 

é De acordo com a mesma fonte a República tem IDH de 0,534. Quanto ao distrito Sé não foram fornecidos 
dados exatos apenas pode-se ter acesso a representação feita no mapa do IDH da região. 

7 IDH do distrito Consolação é de 0,799, o mais alto dentre todos os distritos. Também é o distrito 
Consolação o que possui 44,47% dos domicílios com renda de mais de 25 salários mínimos. 

$ Documentos elaborados pela associação Viva o Centro. 

? Nos documentos são mencionados sempre os temos atração da classe média e de turistas. 

2 Representações difundidas pelos meios de comunicação social e aceitas socialmente. 

? E. Soja. Geografias Pós-modernas. 





exploratórias, que se estende do global ao local, do sistema mundial a cada fábrica e cada 
habitação isolada”??. 

Como já discutimos, a chamada “degradação” da área central está diretamente ligada à 
própria expansão ou desdobramento da centralidade. Nesse processo de policentralidade, as 
centralidades ao mesmo tempo concorrem entre si e se articulam no processo. Assim os processos 
de degradação e de requalificação se alternam nas áreas, ainda que não em todos os espaços das 
mesmas. Deste modo, ora se fala em “degradação” do centro tradicional, ora em revitalização e 
requalificação de espaços do mesmo; depois é a vez desse mesmo processo aparentemente 
ocorrer na Avenida Paulista, Avenida Faria Lima, e logo veremos a mesma discussão para a 
Avenida Luis Berrini, hoje uma das mais novas centralidades. 

No caso específico do centro tradicional, além das alterações ocorridas nos anos 90, como 
a reurbanização do Vale do Anhangabaú, e no início do século XXI, com a requalificação da Praça 
Patriarca, já discutidas em outros trabalhos?, temos hoje em 2005 novas propostas de 
transformações para essa área. Em carta?” encaminhada pela Associação Viva o Centro aos 
candidatos à disputa do poder municipal, além de reiterar a importância dessa área central como 
“única região na qual o conjunto da população convive com as principais instituições públicas, 
sedes de órgãos de governo, serviços avançados e alguns dos mais importantes equipamentos 


»25 


culturais do país”, buscava, com suas propostas?” recuperar o centro tradicional como “[...] marca 


emblemática da cidade, funcionando como âncora das atividades ligadas ao turismo, lazer, cultura 
e entretenimento, altamente geradoras de emprego e renda”?”. 

Nessa carta, dez propostas” são apontadas aos candidatos, e, ainda que apareçam 
listadas individualmente, fazem parte de um projeto que quer ser único e que tem como base a 
revisão da acessibilidade a essa região da cidade de São Paulo e de sua micro-acessibilidade. Das 


propostas apresentadas nos deteremos em quatro que mais se articulam internamente: a 





2 Ibidem. p. 144. 

? Ver. ALVES (1999), ALVES(2004) 

** ASSOCIAÇÃO VIVA O CENTRO. Carta aos candidatos: São Paulo, Centro- Eleições 2004. Acessado 
pelo site: www.vivaocentro.org.br em janeiro de 2005. Em março de 2005 as mesmas propostas aparecem na 
chamada do portal da Associação apenas como propostas para o centro. 

? Ibidem. 

29 Podemos destacar que nessa visão o centro se caracteriza como uma centralidade marcada pela 
multiplicidade de atividades, diferentemente da tendência das novas centralidades que são mais especializadas 
(e até segregadoras) e menos multifuncionais. 

27 ASSOCIAÇÃO VIVA O CENTRO. Carta aos candidatos: São Paulo, Centro- Eleições 2004. Acessado 
pelo site: www.vivaocentro.org.br em janeiro de 2005. 

“8 As dez propostas são: Requalificação do Pólo Luz-Santa Ifigênia, Refuncionalização do Vale do 
Anhangabaú, Requalificação da rótula central, Revisão do sistemas de calçadões, Construção de garagens 
subterrâneas, Implantação de sistema circular de bondes, Criação de espaços adequados ao comércio 
informal, Implantação de uma eficiente coordenação e gestão, pela Prefeitura, da rede de instituições públicas 
e privadas que atendem e/ou acolhem pessoas em situação de rua do Centro, Implantação de um sistema 
territorializado (por microrregião) de zeladoria urbana, segurança e fiscalização, Guichê Inteligente do 
Centro. 








refuncionalização do Vale do Anhangabaú, a revisão do sistema de calçadões, a implantação do 
sistema circular de bondes e a construção de garagens subterrâneas. 

Iniciemos pela revisão do sistema de calçadões, pois, a partir de sua aceitação é que as 
outras transformações podem ser viáveis, do ponto de vista legal. 

A região central é, na cidade de São Paulo, uma das áreas que mais concentra espaços 
destinados a circulação prioritária de pedestres, ainda que delas, carros oficiais, de emergência, de 
serviços (como carros fortes, limpeza pública, correios, por exemplo) se utilizem. O Vale do 
Anhangabaú reurbanizado, o chamado Centro histórico e o Centro Novo (até a Praça da 
República) são áreas em que se concentram os calçadões por onde circulam milhares de pessoas 
dia. Os calçadões não são uma criação nacional. Em todo o mundo, com maior ênfase a partir dos 
anos 70, foram criadas áreas exclusivas para pedestres, o que implicava que a chegada a 
escritórios, lojas, restaurantes ou a qualquer outro lugar nessas áreas tivesse que ser feita a pé. 
Ainda que possa ter garantido o direito à circulação do pedestre, em uma sociedade que privilegia 
o uso do automóvel, a criação dos calçadões obedece a uma lógica muito racional: os espaços dos 
pedestres ficaram restritos a umas poucas áreas (além dos parques e praças públicas, temos 
também os calçadões); na maior parte das cidades, as transformações vão no sentido de criação 
de largas avenidas, vias de rápida circulação, túneis modernos, ou seja, vias em que o fluxo em 
alta velocidade permita a circulação de mercadorias e pessoas motorizadas. 

Trinta anos após sua criação, a polêmica sobre a eficiência e necessidade dos calçadões 
está sendo posta em questão. Na carta da Associação Viva o Centro, a proposta 4 é intitulada 
“Revisão do sistema de calçadões” e se inicia com a afirmação de que “ O sistema de calçadões 
perdeu qualidade e deixou de cumprir seu objetivo de espaço confortável e prioritário à circulação 


do pedestre e indutor da qualificação da área”? 


-. Em Mesa-redonda promovida pela associação e 
publicada em seu site”, boa parte dos debatedores”'pôs em questão a existência dos calçadões 
em sua forma atual. A maior parte das falas foi no sentido de transformação dos calçadões: muitos 
levantavam a possibilidade de instalação de bondes nas ruas dos calçadões; alguns chegam 
mesmo a afirmar que os calçadões inibem o desenvolvimento das potencialidades turísticas e de 
atendimento aos serviços na região. Peter Alouchequestiona, por exemplo, a existência dos 
calçadões desde sua origem, já que impedem a acessibilidade aos lugares por outro meio que não 
seja a pé. Do ponto de vista técnico indica, como a exemplo de modelos implementados em outras 
cidades mundiais, a utilização de bondes que facilitaria a vida do cidadão, já que este não teria que 


andar a pé. Esse foi um exemplo, mas suas idéias foram compartilhadas por muitos, que inclusive, 





22 ASSOCIAÇÃO VIVA O CENTRO. Carta aos candidatos: São Paulo, Centro- Eleições 2004. Acessado 
pelo site: www.vivaocentro.org.br em janeiro de 2005. 

“O www.vivaocentro.org.br Título da mesa redonda: “Microacessibilidade e Articulação de Afinidades na área 
Central: Circulação e trasnporte eficiente como indutores da requalificação do centro. 

* Urbanistas, arquitetos, professores universitários, técnicos e representantes de órgãos públicos municipais e 
estaduais. 

*2 Engenheiro da companhia do Metropolitano de São Paulo. 








em seus discursos, utilizam muito as seguintes palavras: “solução barata, simples e racional” ; O 
interessante da comunicação feita por Alouche é que ele chega a lembrar que a instalação de 
bondes faz com que o cidadão tenha, de qualquer forma, que tomar alguns cuidados e lembra o 
atropelamento e morte, por um bonde, de Gaudi em Barcelona. 

Era recorrente nas falas a necessidade da privatização do espaço público, seu loteamento 
para atividades comerciais, a circulação automotiva pelas ruas dos calçadões. PUCHALA?, ainda 
que concordasse com a necessidade das transformações, em partícular da instalação de bondes 
modernos sobre os calçadões alerta da necessidade de se considerar o impacto dos 
melhoramentos na exclusão social, “[...] em particular a expulsão de ambulantes dos calçadões, de 
moradores de rua, bem como as restrições quanto à circulação e consumo da população mais 
pobre que caracteriza um grande contingente no Centro”. 

A discussão dos calçadões está articulada a da construção de garagens subterrâneas” e 
da refuncionalização do Vale do Anhangabaú. 

O Vale do Anhangabaú passou por transformações já nos anos 50 do século XX, quando 
graças ao Plano de Avenidas de Prestes Maia, o vale passa a ser cortado por vias de circulação 
rápida. Em 1987, ainda durante a administração do então prefeito Jânio Quadros, temos o projeto 
de reurbanização do Vale do Anhangabaú que consistia na construção de dois túneis, desviando 
os carros da superfície que ficaria disponível para os pedestres. Assim, na superfície teríamos uma 
grande Praça pública em lugar onde antes circulavam os veículos. Isso daria à região maior fluidez 
no trânsito dos veículos, agora se realizando no subterrâneo. Com isso, o novo Vale, remodelado, 
teria áreas verdes e diminuindo, como um todo, a poluição do centro, ao mesmo tempo em que 
possibilitava maior agilidade ao trânsito. As obras de reurbanização do Vale do Anhangabaú e o 
boulevard São João visavam atrair novos investimentos privados para as áreas e tinham como 
proposta, pelo menos no texto apresentado pela equipe técnica responsável pelo projeto 
arquitetônico (lotado no departamento de projetos urbanos-Emurb), dar ênfase ao uso da rua pelos 
pedestres, que, nas primeiras cidades do Brasil era “o espaço das festas e de circulação de 
pessoas e para isso propunham calçadões para pedestres, com instalação de floreiras, canteiros e 
bancos”, evitando a esses usuários o conflito com o “tráfego de automóveis e coletivos”. Isso no 
que diz respeito ao boulevard São João. O Vale do Anhangabaú também ficaria destinado aos 
pedestres, procurando fazer com que ele se tornasse parecido ao que era em sua origem: um 
parque boulevard , retalhado para a efetuação de parte do “Plano de Avenidas “ 

O Vale do Anhangabaú reurbanizado foi entregue à população em dezembro de 1991. Também 
nesse ano temos a Operação Urbana Anhangabaú que consistia na 


“...Jvenda de direitos de construção, ultrapassando os limites 
estabelecidos na Lei de Zoneamento, com a diferença que, ao invés de 





*3 Rosa Maria Puchala. “ Mobilidade urbana do Centro- Um Plano visando o sucesso das Intervenções 
urbanas Locais” disponível no site: www.vivaocentro.org.br 
** Há uma exigência que as licitações para isso sejam urgentemente retomadas. 


aplicá-los exclusivamente em habitações de interesse social[...]”(como 
acontecia nas operações interligadas) eles foram “[...Jdestinados a obras 
e serviços necessários dentro da área definida pela operação”. 

Passada uma década da inauguração, temos hoje a proposta da refuncionalização do 


Vale. As transformações só são possíveis se aceitas as argumentações que áreas destinadas 
exclusivamente aos pedestres não cumprem mais sua função. Na proposta da Associação Viva o 
Centro, já encaminhada à subprefeitura Sé, e em estudo pela mesma, busca-se o 
restabelecimento do trânsito local a fim de facilitar o acesso de veículos a edifícios da área. Na 
apresentação da proposta o documento afirma que “ Os imensos edifícios do Vale estão impedidos 
de receber visitantes em suas garagens”? o que, nessa linha de argumentação, leva à decadência 
e deterioração da área já que ela passa a não ser atrativa ao usuário do transporte particular. É 
interessante que o discurso utilizado ressalte que os projeto “resolve de forma simples e criativa” 


"8 (os de acessibilidade). Efetivamente a proposta é a de criação de vias 


os problemas apontados 
bem delimitadas”, incluindo uma ramblá? contínua para o pedestre, entre o largo do Paissandu e 
a Rua Líbero Badaró. 

Retomando o discurso da racionalidade, funcionalidade, e até mesmo segurança”, essa 
proposta de refuncionalização do Vale se agrega a da revisão do papel dos calçadões, em que se 
renova, sob o discurso da micro-acessibilidade, a importância (e quase ditadura) do deslocamento 
automotivo em detrimento do de pedestre. 

Quanto aos custos, tanto a instalação de VLT (bondes modernos) bem como a criação das 
vias de circulação, ficam, ainda nas propostas, a cargo do poder público. Mas por que fazer a 
opção pela transformação das vias de micro-acessibilidade e não, com os mesmos recursos”, na 
implementação de cerca de 15.000 apartamentos no projeto Morar no centro, que poderia assentar 
cerca de 60.000 pessoas, combinando de modo mais articulado a infra-estrutura, o transporte, a 


moradia, ou seja, revigorando a vida cotidiana no centro da cidade? Talvez porque, ainda que nas 





* José E. da A . LEFEVRE. Operação Urbana Anhangabaú in O resgate da área central. 

*6 Associação VIVA O CENTRO. Refuncionalização do Vale do Anhangabaú, p. 2. 

*7 Os custos dessa obra , de acordo com os técnicos da Associação, seriam em torno de R$ 12 milhões. 

** Associação VIVA O CENTRO. Refuncionalização do Vale do Anhangabaú, p. 2. 

*2 «Os automóveis circulariam por vias paralelas de sete metros de largura cada... Os fluxos vindos dos dois 
lados do Anhangabaú, que cruzam o eixo da São João, seriam direcionados para uma passagem de nível ( com 
três metros de pé direito), exclusiva para veículos”. In Associação VIVA O CENTRO. Refuncionalização do 
Vale do Anhangabaú, p. 2. 

*º Inspirados nas famosas Ramblas de Barcelona (grandes calçadões com lojas, restaurantes , bares e hotéis) 
* Chega-se mesmo a insinuar que calçadões para pedestre, sem circulação de veículos, não é atrativa para o 
turista, ou para o transeunte em geral, devido à insegurança que geram. Associação VIVA O CENTRO. 
Refuncionalização do Vale do Anhangabaú, p. 2. 


* De acordo com dados levantados e apresentados por Roberto MacFadden na mesa “Microacessibilidade e 
Articulação de Afinidades na área Central: Circulação e transporte eficiente como indutores da requalificação 
do centro. 


propostas dos órgãos públicos, exista a preocupação com a função moradia no centro”, na qual a 
HIS só será efetivada se recursos públicos forem aplicados, os órgãos municipais vêm sofrendo 
pressões para que os recursos existentes sejam aplicados nas transformações viárias propostas, e 
não na construção de moradias populares. 

O que percebemos nessa tentativa de “requalificar”, “revitalizar” e “refuncionalizar” algumas 
das áreas do centro tradicional é que as transformações propostas e efetivadas na região central 
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se apropriam de um discurso em que a “permanência”” torna-se fundamental para a realização 


das mudanças, mantendo a lógica de “transformar para que tudo se mantenha no mesmo”. 
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